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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Secretaria de Estado de Educação – SEESP, protocolou neste Conselho em 09/11/2011, para atendimento ao Despacho CELP/ DRHU, datado em 27/09/2011, o pedido de conhecimento e manifestação sobre o teor contido no Expediente n.º 5001456/0026/2011 (fls. 38 e 39). 

O escopo do procedimento é dar continuidade à análise de diplomas apresentados no ato da posse para investidura do cargo, em nome de Adriana de Carvalho, RG 23.436.056, Professor de Educação Básica II, disciplina de Ciências Físicas e Biológicas, da EE José Augusto de Azevedo Antunes, jurisdicionada à Diretoria de Ensino – Região Santo André, para o qual a Interessada se habilitou mediante aprovação em concurso público de provas e títulos para provimento de cargos.

A Interessada tomou posse no dia 31/01/2011 e entrou em exercício em 08/02/2011. É portadora do diploma de Licenciatura de 1º Grau em Ciências, e do diploma de Licenciatura em Química. O primeiro, pela então FFCL de Santo André, em março de 1997, e o segundo pela mesma Instituição - agora Centro Universitário Fundação Santo André, em setembro de 2006.

Posteriormente, quando do envio da documentação à DE da Região Santo André, a Supervisão de Ensino entendeu que os diplomas apresentados pela Professora, no momento da posse, não atendem ao requisito exigido nas Instruções Especiais SE 1, de 24/12/2009, inciso II, item 1.3, do Edital para o Concurso Público para Professor de Educação Básica II, colocando em dúvida a legalidade da posse da docente.

Há nos autos a manifestação da CELP/DRHU (fls. 18-20) e, em seguida, da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação (fls. 21-27) sugerindo retorno ao CELP/DRHU e mesmo ao Conselho Estadual de Educação (fls.27), anexando a Indicação CEE 53/2005 (fls. 28-34).

Assim, de fls. 36 a 37, a manifestação do CELP ratifica informação de que a interessada não apresenta a habilitação exigida (fls.37) e sugerem o encaminhamento do expediente a este Conselho, conforme proposta da Consultoria Jurídica da Pasta, o que é atendido pelo Coordenador do Departamento de Recursos Humanos (fls. 38).
1.2 APRECIAÇÃO

A matéria que trata do assunto neste Conselho é a Indicação CEE/CES nº 53/2005, aprovada em 14/12/2005, que estabelece Orientação ao Sistema Estadual de Ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas das disciplinas do currículo da educação básica. 

Sobre a referida matéria, é fato que na Indicação CEE nº 53/05 não se menciona que professor portador de Licenciatura Curta em Ciências e de Licenciatura Plena em Química possa considerar-se habilitado para exercício do cargo de professor de Ciências Físicas e Biológicas, nos anos finais do Ensino Fundamental.

No entanto, podemos verificar que, embora ela pretenda orientar o sistema estadual de ensino, ela própria admite o “não exaurimento” do assunto, tanto que estabelece critérios genéricos para que se identifique o professor que se encontre habilitado ao exercício das atribuições do cargo (fls. 25).

Efetivamente, a Indicação CEE nº 53/2005, alterou as Indicações CEE nºs 09/2001 e 40/2004 e, em 2010, foi alterada pela Indicação CEE nº 103/2010. Se em seu Relatório, a Indicação faz algumas considerações que deixam claro que o assunto não se esgota em suas determinações, há vários trechos em que isso é retomado. Destacamos, a partir do Parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria de Educação:

“Devidamente habilitado pela posse do diploma legalmente conferido, o professor adquire o direito de lecionar a disciplina ou disciplinas que são próprias da licenciatura obtida. Esse direito diz respeito não só a disciplina própria da licenciatura mas também aquelas resultantes de seu desmembramento e que se referem a mesma matéria de estudo, consideradas disciplinas afins.

Além da disciplina específica da licenciatura, o professor poderá ainda lecionar outras disciplinas que pertençam a mesma área de sua formação, embora não sejam específicas da licenciatura. Para tanto, deverá ter estudado cada uma delas, no mínimo, com 160 horas, comprovadas pelo histórico escolar do curso. Neste caso, não há porque se exigir autorização sos órgãos próprios da administração do sistema para que o professor assuma as aulas.

Nas demais hipóteses, não se tratando de professor habilitado, existe a possibilidade de ele lecionar mediante autorização específica,  se restar comprovada a sua aptidão para o conteúdo curricular pretendido. A autorização dependerá da análise do currículo escolar do interessado pela autoridade responsável do Sistema de Ensino.

Finalmente, para orientação do Sistema e sem a intenção de estabelecer critérios para classificação dos professores, apresentamos a seguir as diversas situações em que podem se encontrar os professores candidatos às aulas. A definição dos critérios de classificação e prioridades de atendimento, deverão constar dos editais próprios a fim de atender às necessidades de cada processo.”


A trajetória da Interessada, pode assim ser resumida:

· Realizou o Curso de Licenciatura de 1º Grau em Ciências, na Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Santo André, jurisdicionada ao CEE, no ano de 1994 e concluiu o 3º ano em 1996, obtendo o grau de Licenciatura Curta em 28/02/1997 (fls. 3 a 6).

· Quando realizou o citado Curso de Licenciatura de 1º Grau em Ciências, a interessada o fez à luz da Lei 5692/71, que previa a habilitação em Licenciatura Curta.

· Quando retomou seus estudos em 2004 e realizou o Curso de Licenciatura em Química, o fez à luz da Lei 9394/96 e, nesse momento já não era mais possível a “plenificação da licenciatura curta original” visto ter sido essa possibilidade revogada pela citada Lei.

A Procuradora de Estado da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, em resposta à consulta da Diretoria de Ensino, assim se posicionou, às fls. 26):

“Ora, no caso em análise, a interessada possui indiscutivelmente formação superior na área que pretende lecionar, qual seja, licenciatura curta em ciências. O que se deve avaliar, com efeito, é se a licenciatura em química poderia considerar-se a “complementação necessária”, nos termos da legislação vigente. Ou ainda, se poderia considerar que portador de licenciatura plena em química lecione na área de ciências biológicas, considerando o número de horas despendidas no estudo da matéria da disciplina para a qual prestou concurso, o que poderia ser comprovado mediante apresentação dos respectivos históricos escolares”.

Ao consultar o Histórico Escolar da primeira Licenciatura, encontramos as seguintes Disciplinas e respectivas cargas horárias: Física – 300 horas; Biologia – 300 horas; Química – 300 horas; Instrumentação para o Ensino de Ciências – 240 horas; Ciências Naturais e Responsabilidade Social – 60 horas; Estágio Supervisionado – 90 horas; e outras, num total de 2250 horas/aula.

O Histórico Escolar do Curso de Licenciatura em Química mostra que estas disciplinas foram, em sua grande maioria, aproveitadas para o desenvolvimento do Curso de Licenciatura em Química que, pelo exposto, contém as disciplinas de Física, Biologia e Geologia além de, obviamente, Química (fls. 9-10).

Assim, pode-se constatar que a Interessada, Profa. Adriana de Carvalho, possui a formação superior na área que pretende lecionar, como bem afirmou a Procuradora do Estado da Consultoria Jurídica da SEESP, vez que cursou a Licenciatura de 1º Grau em Ciências, durante três anos, o que lhe forneceu os conhecimentos específicos para a docência das Ciências Físicas e Biológicas, complementadas, posteriormente e por não haver como fazê-lo com a antiga “plenificação”, com a Licenciatura em Química, que lhe dá, também, o requisito para lecionar esta disciplina no Ensino Médio.
Diante do exposto, podemos concluir que a qualificação da Profa. Adriana de Carvalho, preenche a exigência de “formação superior em área correspondente e complementação, nos termos da legislação vigente”, apesar de não constar nos requisitos para provimento do cargo de PEB II- Instruções Especiais SE 1, de 24/12/2009, inciso II item 1.3.

Cabe ainda a ponderação de que, se estivéssemos tratando de um curso de graduação que não uma licenciatura, poderíamos aceitar a complementação pedagógica em disciplinas que, no curso original, correspondem a pelo menos 160 horas de estudo na habilitação pretendida. Apesar dessa observação não guardar relação com o presente processo, ela reforça a idéia de que a Licenciatura em Química pode se configurar como a complementação exigida na legislação.

Com esse entendimento, a informação do Centro de Estudos e Legislação de Pessoal (CELP) para que a interessada permanecesse em exercício no referido cargo até decisão final da Consultoria Jurídica da Pasta que, por sua vez sugeriu o encaminhamento do problema a este Conselho, possibilitam que haja a resolução do problema sem nenhum prejuízo aos estudantes ou à interessada.

Caso esta interpretação seja aprovada pelo Pleno do Conselho sugerimos, ainda, que haja encaminhamento da questão ao ilustre Cons. João Cardoso Palma Filho, atual Secretário Adjunto da Educação e membro deste Conselho que participou da elaboração e última atualização da Indicação CEE nº 53/2005, para que verifique a pertinência de incorporar as conseqüências deste Parecer na referida Indicação, caso essa situação tenha uma freqüência que possa justificar esse procedimento.
Para tanto, bastaria ser colocado no item 4, da Indicação 53/2005 – Ciências Físicas e Biológicas, um item f, assim redigido:

f) os portadores de diploma de Licenciatura Curta em Ciências e, simultaneamente, diploma de Licenciatura em uma das habilitações possíveis para lecionar as ciências físicas, biológicas ou químicas no ensino médio.
2. CONCLUSÃO
Responda-se aos Interessados, nos termos deste Parecer, encaminhando cópia do mesmo à Diretoria de Ensino Região Santo André e à Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 19 de março de 2012.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storopoli


a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
Relatores
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos dos Votos dos Relatores.
Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de março de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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